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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA REGIONAL 

DE RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, FALÊNCIAS E CONCORDATAS DA 

COMARCA DA CAPITAL/SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ref.: 

Autos nº 0300165-06.2018.8.24.0064 

 

 

 PAVSOLO CONSTRUTORA E MINERADORA 
LTDA., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

25.159.968/0001-96, com endereço profissional à Rua Charles Ferrari, 
538, Kobrasol, São José/SC, CEP 88.102-050 – e-mail: 

contato@pavsolomineradora.com.br), vem, respeitosamente, à presença 
de Vossa Excelência, por meio de seu procurador constituído (Doc. 1), 

com fulcro no art. 98 da Lei 11.101/05, apresentar  

 
CONTESTAÇÃO 

 

ao pedido de falência ajuizado por INTERBRASIL GUINDASTES E 
TRANSPORTES MULTIMODAIS LTDA. e AUTO LOCADORA 
IRIGARAY LTDA., pelas razões que seguem:  

 

 
I – SÍNTESE DA INICIAL 

 
1. As autoras ajuizaram requerimento de falência 

em desfavor da ré, afirmando serem credoras da importância de R$ 

291.773,45, relativa às duplicatas juntadas aos autos (fls. 27, 40, 53, 

75, 104, 131, 154, 174, 192, 213 e 241), referentes à contratação das 

autoras para prestação de serviços à ré. 

 

2. As duplicatas foram protestadas para fins de 

falência, conforme documentação de fls. 300, 302, 304, 306, 308, 310, 

290, 292, 294, 296, 298.  
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3. Assim, as autoras requerem a citação da ré 

para apresentação defesa e que, ao final, seja decreta sua falência. 

 

4. Contudo, como se passa a expor, não merece 

procedência o pleito inicial. 

 

 

II – DO JUSTIFICADO INADIMPLEMENTO  
 

5. As autoras fundamentam o requerimento de 

falência no art. 94, inciso I, da Lei 11.101, que determina que será 

decretada a falência da empresa que “sem relevante razão de direito, 

não paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou 

títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 

(quarenta) salários-mínimos na data do pedido de falência”. 
 

6. Veja-se que o dispositivo impõe o requisito de 

inexistência de “relevante razão de direito” capaz de justificar o 
inadimplemento. 

 

7. Não é esse o caso, eis que a empresa ré vem 

sofrendo grandes impactos financeiros diante da crise econômica que 

assolou o país nos últimos anos. Sabe-se que o setor da construção civil 

foi um dos mais prejudicados com a crise, em razão da significativa 

diminuição de demanda nesse mercado. 

 

8. A ré vem enfrentando, ainda, dificuldades no 
recebimento de seus créditos, uma vez que as empresas devedoras 

também se encontram em delicada situação financeira.  

 
9. Diante dessa conjuntura de crise, há que se 

reconhecer que o atraso no pagamento de débitos está justificado e que 

a mora não é razão suficiente para ensejar a decretação da falência de 

uma empresa de grande porte, como é o caso da ré. 

  
 
III – DESVIRTUAMENTO DO PROCESSO FALIMENTAR: 
REQUERIMENTO DE FALÊNCIA COMO MEIO DE COBRANÇA 
COERCITIVA DE CRÉDITO 

 

10. No caso dos presentes autos, as autoras 

aparentam não desejar atingir a finalidade precípua da ação, que é a 

decretação da quebra da empresa. As autoras utilizam o requerimento 
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de falência com o evidente intuito de coagir a ré a pagar valores que 

alegam serem devidos.  

 

11. Apesar de as autoras não requererem 

diretamente o pagamento do seus créditos, fica clara a intenção de 

pressionar a ré a efetuar o pagamento. Isso porque, na ação falimentar, 

caso o Juízo rejeite os argumentos apresentados na defesa, deverá 

decretar a falência da empresa. Tal medida, por óbvio, é uma grande 

ameaça à ré, uma vez que a falência lhe causaria prejuízos 

imensuráveis.  

 

12. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou 

no sentido de que o requerimento de falência não deve ser utilizado 

como substituto das vias ordinárias para execução de créditos:  
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
FALÊNCIA COMO SUBSTITUTIVO DE AÇÃO DE COBRANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. As instâncias ordinárias enfrentaram a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde 
da controvérsia, não se podendo cogitar de negativa de 
prestação jurisdicional. 2. A ausência de prequestionamento 
dos dispositivos legais apontados como violados atrai a 
incidência da Súmula nº 211/STJ. 3. O pedido de falência 
não pode ser utilizado como simples substituto das vias 
executivas ordinárias. 4. Agravo regimental não provido. (STJ. 
AgRg no REsp n. 949.576-MG. Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva. Julgamento: 25/07/2013). (Grifou-se) 
 
RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. EXECUÇÃO FRUSTRADA. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO. BENS NOMEADOS À PENHORA A 
DESTEMPO. CIRCUNSTÂNCIA INSUFICIENTE PARA A 
DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA DO DEVEDOR. 1. A nomeação 
de bens à penhora na execução singular, ainda que realizada 
de forma intempestiva, descaracteriza a execução frustrada, 
circunstância que impede o prosseguimento do pedido de 
falência com base no art. 2º, inciso I, da antiga Lei de Quebras. 
2. Nos requerimentos de decretação de falência, um dos 
princípios é o de que não pode a ação ser mero substitutivo 
de cobrança. Além do mais, deve-se ter em mira o princípio 
da preservação da empresa, afigurando-se desarrazoada a 
decretação da falência de quem não se manteve 
absolutamente inerte na execução individual. 3. Recurso 
especial não conhecido. (REsp n. 741.053/SP. Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão. Julgamento: 20/10/2009). (Grifou-se) 

 

13. A jurisprudência catarinense segue a mesma 

orientação do STJ. Nesse sentido: 
 

APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE FALÊNCIA. SENTENÇA 
EXTINTIVA. RECURSO DA REQUERENTE. PLEITO 
FORMULADO COM FULCRO NO ART. 94, I, DA LEI N. 
11.101/2005 (IMPONTUALIDADE INJUSTIFICADA). 
DUPLICATAS MERCANTIS INADIMPLIDAS. AUSÊNCIA DE 
PROVA SUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA INSOLVÊNCIA 
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DA DEVEDORA. PEDIDO DE FALÊNCIA. MEDIDA 
EXCEPCIONAL E QUE NÃO PODE SER UTILIZADO COMO 
MEIO PARA EXECUÇÃO DE TÍTULO INADIMPLIDO. 
EVIDENCIADA A INTENÇÃO DA PARTE AUTORA NA 
COBRANÇA FORÇADA DA DÍVIDA. PRÁTICA COIBIDA PELO 
PODER JUDICIÁRIO. DESVIO DE FINALIDADE DO 
INSTITUTO FALIMENTAR. SENTENÇA QUE INDEFERIU A 
INICIAL E EXTINGUIU O FEITO MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO: por votação 
unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Custas 
legais. (TJSC. AC 0301543-69.2015.8.24.0074. Rel. Desa. 
Soraya Nunes Lins. Julgamento: 17/03/2016). (Grifou-se) 
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE FALÊNCIA. IMPONTUALIDADE 
DE CONTRATO DE CONFISSÃO DEDÍVIDA. DEMANDA 
EXTINTA NA ORIGEM. INSURGÊNCIADA PARTE AUTORA. 
MÉRITO. PEDIDO DE QUEBRA FUNDADO EM CONFISSÃO 
DE DÍVIDA PROTESTADA PARA FINS FALIMENTARES. 
AUSÊNCIA DE PROVA SUFICIENTE A COMPROVAÇÃO DA 
INSOLVÊNCIA DA DEVEDORA. AÇÃO EXPROPRIATIVA QUE 
SEQUER FOI AJUIZADA. INTENÇÃO DE COBRANÇA 
FORÇADA DO DÉBITO VIA PROCEDIMENTO FALIMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DAS 
ATIVIDADES EMPRESARIAIS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ATO COMPOSITIVO DA LIDE SEM CARÁTER 
CONDENATÓRIO E PROVEITO ECONÔMICO. REMUNERAÇÃO 
DO CAUSÍDICO QUE DEVE OBSERVAR O VALOR DA CAUSA 
ATUALIZADO. EXEGESE DO ARTIGO 85, § 2º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO ACERTADA. RECURSO 
IMPROVIDO. (TJSC. AC n. 0305807-27.2015.8.24.0011. 
Relator: Des. Guilherme Nunes Born. Julgamento: 
05/10/2017). (Grifou-se) 

 
14. Importa, ainda, consignar trecho do voto 

proferido no julgamento da Apelação Cível n. 2011.066805-7: “A 
comprovação do estado de insolvência para fins de falência é 
requisito óbvio, pois inibe que credores desvirtuem o propósito da 
Lei para, com os mecanismos nela dispostos, exerça coação sobre a 
devedora a fim de receber o crédito, sob pena de falência” (Apelação 

Cível n. 2011.066805-7, de São José, Relator: Des. Guilherme Nunes Born). 
 
15. Com efeito, a utilização de processo falimentar 

como meio de cobrança de dívida caracteriza ausência de interesse 

processual, já que o pedido de falência não é o procedimento adequando 
à cobrança de créditos inadimplidos, cabendo às autoras valer-se de 

outros instrumentos processuais para alcançar o seu objetivo. 

 

16. Ora, qual interesse teriam as autoras, que se 

dizem credoras do montante de R$ 291.773,45, em ver decretada a 
falência da ré, sem receberem o pagamento do crédito? 

 

17. É evidente que a adoção de requerimento de 

falência visa apenas à satisfação do crédito de uma forma mais violenta, 
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diante da grande ameaça que representa uma ação de falência em face 

da empresa. A execução dos títulos seria o meio adequado e suficiente 

para as autoras atingirem os fins pretendidos de satisfação do crédito, 

eis que não é de nenhum interesse dos credores que seja decretada a 

falência da ré.  

 

18. Assim, não pode a ação falimentar revestir-se 

de caráter meramente patrimonial e privado, devendo-se observar o 

princípio da preservação da empresa, uma vez que a decretação da 

quebra pode ocasionar uma série de problemas sociais e econômicos.  

 

 

IV – IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA: PRINCÍPIO 
DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA 

 
19. Como demonstrado, a jurisprudência do STJ, 

seguida pelo TJSC, determina que não é admissível o uso do 

procedimento falimentar com a finalidade de coagir o devedor ao 

pagamento de dívidas.  

 

20. É imprescindível, ainda, que as normas 

falimentares sejam analisadas sob a ótica do princípio da preservação 

da empresa, consagrado pelo art. 170 da Constituição Federal e art. 47 

da Lei 11.101/05.  

 

21. Esse princípio prestigia a conservação da 

atividade empresarial em razão dos diversos interesses existentes em 

torno da sua continuidade, eis que a decretação da falência afeta não 

apenas a pessoa jurídica e seus sócios, mas também toda a sociedade 

(trabalhadores, consumidores, fornecedores etc.). 

 

22. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu no 

sentido de que o princípio da preservação da empresa deve orientar a 
interpretação da Lei 11.101/05: 
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE FALÊNCIA 
AJUIZADA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI 7.661/1945. 
IMPONTUALIDADE. DÉBITO DE VALOR ÍNFIMO. PRINCÍPIO 
DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 
1. O princípio da preservação da empresa cumpre preceito 
da norma maior, refletindo, por conseguinte, a vontade do 
poder constituinte originário, de modo que refoge à noção 
de razoabilidade a possibilidade de valores inexpressivos 
provocarem a quebra da sociedade comercial, em 
detrimento da satisfação de dívida que não ostenta valor 
compatível com a repercussão sócio-econômica da 
decretação da quebra. 2. A decretação da falência, ainda que 
o pedido tenha sido formulado sob a sistemática do Decreto-Lei 
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7.661/45, deve observar o valor mínimo exigido pelo art. 94 da 
Lei 11.101/2005, privilegiando-se o princípio da preservação 
da empresa. Precedentes. 3. Recurso especial não provido. 
(STJ. REsp n. 1.023.172-SP. Rel. Min. Luis Felipe Salomão. 
Julgamento: 19/04/2012) (Grifou-se) 

 
23. O mais recente entendimento do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina segue nesse mesmo sentido: 
 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO FALIMENTAR. PEDIDO DE 
DECRETAÇÃO. FALÊNCIA. ART. 94, II, DA LEI N. 11.101/05. 
EXECUÇÃO DE QUANTIA LÍQUIDA EM QUE NÃO HOUVE 
PAGAMENTO, DEPÓSITO, TAMPOUCO NOMEAÇÃO DE BENS 
À PENHORA. APARENTE PRESENÇA DE REQUISITO 
SUFICIENTE À DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO, TODAVIA, QUE DEVE SE DAR À LUZ 
DOS DEMAIS DISPOSITIVOS DA LEI DE RECUPERAÇÕES E 
FALÊNCIAS. DIPLOMA ORIENTADO PELO PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. INVIABILIDADE CONCRETA 
DE DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. A análise quanto à 
viabilidade da decretação de falência não deve ser restrita 
à verificação da prática dos atos de falência tipificados no 
art. 94 da Lei n. 11.101/05, haja vista que a exegese do 
dispositivo deve ser sistemática e teleológica, harmônica 
com a ratio legis que orienta aquele diploma legal. Por isso, 
só o fato de a empresa cuja falência se pleiteia ser alvo de 
execução em que não houve pagamento, depósito, tampouco 
nomeação de bens à penhora – situação que se amolda à 
hipótese do art. 94, II, da Lei de Recuperações e Falências –, 
não é bastante para mitigar o princípio da preservação da 
empresa e permitira decretação da falência, mormente quando 
se tratar de obrigação de pequena monta demandada por 
credor quirografário. (TJSC. AC 0008666-54.2008.8.24.0005. 
Rel. Des. Janice Goulart Garcia Ubialli. Julgamento: 
29/08/2017). (Grifou-se) 
 
APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE FALÊNCIA. RECURSO DA 
AUTORA. DECRETO DE QUEBRA FUNDAMENTADO NA 
IMPONTUALIDADE INJUSTIFICADA. ART. 94, I, DA LEI 
11.101/05. PEDIDO DE FALÊNCIA. MEDIDA EXCEPCIONAL 
QUE NÃO PODE SER UTILIZADO COMO MEIO PARA 
EXECUÇÃO DE TÍTULO INADIMPLIDO, BEM COMO 
SOLUÇÃO PRIMEIRA. NOVA LEI DE FALÊNCIAS QUE 
ESTABELECE COMO PRINCÍPIO MÁXIMO A PRESERVAÇÃO 
DA EMPRESA. INTERPRETAÇÃO DA LEI QUE DEVE SER 
FEITA Á LUZ CONSTITUCIONAL E DE MODO SISTEMÁTICO 
AO ORDENAMENTO JURÍDICO. CREDORA QUE PODERIA 
TER SE SOCORRIDO DE OUTRAS MEDIDAS PROCESSUAIS 
PARA A SATISFAÇÃO DO SEU CRÉDITO. PRESERVAÇÃO 
DE SUA FUNÇÃO SOCIAL QUE DEVE PREPONDERAR AO 
INTERESSE ÚNICO DO CREDOR. ADEMAIS, 
IMPONTUALIDADE QUE PODE SER JUSTIFICADA PELA 
GRAVE CRISE ECONÔMICA QUE ASSOLA O PAÍS. SENTENÇA 
QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PLEITO FALIMENTAR 
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, 
Apelação n. 0300058-97.2016.8.24.0074, de Trombudo 
Central, rel. Des. Cinthia Beatriz da Silva Bittencour Schaefer, 
j. 29-09-2016). (Grifou-se) 
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APELAÇÃO CÍVEL. FALÊNCIA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL, COM A EXTINÇÃO DO PROCESSO NOS TERMOS DO 
INCISOS I E VI DO ARTIGO 267 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. PEDIDO DE QUEBRA SUPORTADO NA 
IMPONTUALIDADE INJUSTIFICADA DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA. PROVIDÊNCIA DE NATUREZA EXTREMA QUE 
NÃO ENCONTRA JUSTIFICATIVA NO INTERESSE DE CREDOR 
INDIVIDUALIZADO. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA QUE SE SOBREPÕE AO DO 
CREDOR INDIVIDUAL. INDÍCIOS DA UTILIZAÇÃO DO 
PROCESSO COM A FINALIDADE DE COBRANÇA DA DÍVIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO. (TJSC. 
AC 0325412-54.2014.8.24.0023. Rel. Des. Cláudio Valdyr 
Helfenstein. Julgamento: 10/11/2014) (Grifou-se) 

 
24. No presente caso, não houve sequer uma ação 

executiva, muito menos frustração por ausência de pagamento ou 
por falta de indicação de bens passíveis de penhora por parte da ré, 
capazes de indicar a tentativa de esquivar-se do pagamento. Não se 
justifica, portanto, o requerimento de falência sem antes as autoras 
buscarem alternativas para o pagamento dos seus créditos.  

 

25. Há que se considerar, ainda, o impacto negativo 

que a decretação da falência de uma grande empresa do ramo da 

construção e mineração causaria. A medida da quebra é 

exageradamente desproporcional diante da capacidade econômica da ré.  

 

26. Assim, em face do princípio da preservação da 

empresa, é imperiosa a busca por formas alternativas de superar o 

impasse entre as partes. Não há que se falar, de pronto, em decretação 

de falência de uma empresa consolidada no mercado, com todas as 

condições de continuar suas atividades, honrando os compromissos 

assumidos.  
 
 
V – DECRATAÇÃO DA FALÊNCIA COMO MEDIDA EXCEPCIONAL  

 

27. A decretação da falência de uma empresa é 

medida excepcional, configurando-se ultima ratio do credor em face do 
devedor. 

 

28. In casu, as autoras pretendem demonstrar que 
a ré não possui condições de cumprir com suas obrigações, sob o 

argumento de que as sócias da ré encontram-se em processo de 

recuperação judicial e que o plano de recuperação não vem sendo 

cumprido, o que não procede. 
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29. A situação econômica das sócias da ré não é 

relevante no presente caso, eis que todas são pessoas jurídicas 

distintas. No entanto, cabe ressaltar que as empresas sócias vêm 

retomando suas atividades, com absoluto amparo legal do instituto da 

recuperação judicial, efetuando o pagamento dos credores na forma do 

plano de recuperação homologado.  

 

30. Veja-se que ações como esta buscam, 

desarrazoadamente, afetar a credibilidade da ré no mercado. O simples 

fato de ser ajuizada uma ação de falência contra qualquer empresa 

macula sua imagem e dificulta seu acesso ao crédito diante de 

fornecedores e instituições bancárias. Além disso, a ação de falência 

também acaba por gerar temor aos demais credores da ré, o que causa 

grandes instabilidades nas relações empresarias.   

 

31. Importa transcrever parte do voto proferido pelo 

Des. Relator Altamiro de Oliveira, nos autos da Apelação Cível nº 

2012.001705-7, julgado em 27/01/2015, que muito bem esclarece a 

gravidade e excepcionalidade do uso de medidas falimentares: 
 

Inicialmente, é importante esclarecer que a falência é um 
processo de execução coletiva, no qual todo o patrimônio de 
um empresário declarado falido (pessoa física ou jurídica) é 
arrecadado, visando ao pagamento da universalidade de 
credores. É um procedimento judicial complexo que 
compreende a arrecadação dos bens, sua administração e 
conservação, bem como a verificação e o acertamento dos 
créditos, para posterior liquidação dos bens e rateio entre os 
credores. Tal itinerário compreende, também, a verificação da 
prática de atos criminosos pelo devedor falido. A falência, 
além de provocar a extinção da atividade empresarial do 
falido, traz consequências nefastas à economia, ao mercado 
e à sociedade a quem a empresa atendia, provocando 
desemprego, desabastecimento, inadimplência, diminuição 
da arrecadação do Estado e desestímulo ao 
empreendedorismo. Dentro da perspectiva do princípio da 
preservação da empresa, o legislador optou por tornar a 
decretação da falência medida excepcionalíssima, buscando 
consolidar a função social da atividade empresarial. 
Consentânea a tal posição, esta Relatoria partilha do 
entendimento deque o pedido de decretação de falência, pela 
gravidade de que se reveste, deve ser cuidadosamente 
analisado, a fim de impedir que os credores optem por tal 
medida (forma extraordinária de execução) apenas para cobrar 
seus créditos, desvirtuando o instituto, uma vez que a 
bancarrota implica consequências gravíssimas à sociedade 
empresária, aos trabalhadores e também ao mercado 
competitivo. (Grifou-se) 

 

32. Colaciona-se, ainda, parte da fundamentação 
do acórdão proferido no julgamento da Apelação Cível nº 0005925-

57.2007.8.24.0011, de relatoria do Des. Guilherme Nunes Born: 
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“Lembre-se que se tratando de meio extremamente moroso e 
prejudicial, uma vez que repercute não somente na pessoa jurídica, 
mas também na economia e na sociedade, o processo de falência 
não deve ser escolhido indistintamente, quando se apresentam 
alternativas mais práticas e menos severas, até mesmo porque o 
estado de insolvência não se presume somente pela mera 
impontualidade”. 
 

33. O julgador, portanto, deve ter muita cautela ao 

analisar o requerimento de falência, diante das severas consequências 

que a efetivação da quebra da empresa pode ocasionar. 

 

34. Importa frisar, ainda, que a ré possui capital 
social de R$ 58.000.000,00, conforme constante na cláusula sexta do 

contrato social acostado aos autos. Como já dito, a decretação da 

falência em razão de dívida no valor de R$ 291.773,45 é uma medida 

extrema e desproporcional, diante da capacidade financeira da empresa.  

 

35. Ao requererem a falência, as autoras estão 
tornando tal conjuntura universal, ultrapassando a relação obrigacional 

singular e atraindo todos os demais credores. Afinal, o processo de 

falência envolve, em sua segunda fase, um procedimento especial, de 

caráter coletivo, em que o patrimônio da ré seria liquidado e o resultado 

distribuído entre os credores, com a quitação de seus créditos. Logo, é 

certo que o requerimento de falência deve ser a última opção procurada 

pelo credor. 

 

36. Diante de todo o exposto, demonstrada a 
inadmissibilidade da decretação da falência da ré, diante de um sistema 

jurídico que busca preservar a atividade empresarial, os pedidos iniciais 

devem ser julgados inteiramente improcedentes.  
 

 

VI – INTERESSE NA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA  
 

37. Apesar de as autoras terem demonstrado seu 

desinteresse na composição, a ré informa que possui interesse na 

realização de audiência conciliatória, para que se busque uma 

alternativa menos gravosa à resolução do impasse, que atenda aos 
interesses de todas as partes.  

 

 
 

 



MIRANDA DE OLIVEIRA & MAFRA 
---------------A D V O C A C I A ------------------ 

 

 

VII – PEDIDOS E REQUERIMENTOS 
 

38. Diante de todo o exposto, requer seja a 

contestação recebida, eis que tempestiva, para: 

 

a) designar data para audiência conciliatória, nos 

termos do art. 334 do CPC/15; 

 

b) julgar totalmente improcedentes os pedidos 

autorais, com fundamento no art. 487, inciso I, do CPC/15, 

condenando-se as autoras ao pagamento de honorários, custas e 

demais despesas processuais; 

 

c) seja permitida a produção de todas as provas em 

direito admitidas.   

 

39. Solicita, por fim, que todas as publicações 

sejam realizadas exclusivamente em nome de PEDRO MIRANDA DE 

OLIVEIRA, sob pena de nulidade. 

 

 

Pede deferimento 

Florianópolis/SC, 17 de maio de 2018 

 

 
Pedro Miranda de Oliveira 

Advogado 
OAB/SC 15.762 

  






























